Aspectos bioéticos da pericia médica previdenciaria
Eduardo Henrique Rodrigues de Almeida

Resumo A relacdo médico-paciente pauta-se pela confianca mutua e, da parte do médico, por
preocupacdes beneficentes, ndo maleficentes, justica e respeito a autonomia, presentes em
proporc¢oes variaveis em cada atendimento, segundo os principios da bioética principialista. Com
a finalidade de dimensionar a representatividade relativa de cada um dos quatro principios na
relacdo perito-periciado foram pesquisados, mediante questionério, 118 peritos médicos
previdenciarios experientes de 20 unidades da Federacdo. O resultado revelou que em pericia
médica previdenciaria, ato médico legal cuja finalidade é o reconhecimento de direitos
previdenciarios, os peritos pouco se preocupam em ser beneficentes e em nada se preocupam
com a autonomia da vontade do requerente; a preocupacdo predominantemente demonstrada
pelos peritos médicos foi a aplicacdo correta da legislacdo, ndo se podendo, entretanto, afirmar
que o principio norteador predominante foi o da justica.

Palavras-chave: Autonomia pessoal. Bioética. Vulnerabilidade. Politicas, planejamento e
administracdo em salde. Relagdes médico-paciente. Autoritarismo. Médicos legistas.
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Perfcia médica é o ato médico destinado a coletar elementos
pro]aatérios. Nio ests direcionada a nenhum propésito tera-
péutico, o que a distingue fundamentalmente das demais
atividades médicas, em sua maioria. Como tal, é o ato de

maior assimetria de pocler entre o médico e o paciente, aqui

melhor &esignado periciaclo , na medida em que nao ha troca,

Eduardo Henrique Rodrigues mas coleta, um fluxo quase unilateral de informagc’)es.

de Almeida

médico pela Faculdade de

Medicina da Universidade Federal Em se tratando de pericias médicas, a relagéo médico-

de Minas Gerais (UFMG),

doutorando em Bioética pela paciente ndo tem sido muito estudada. Alids, ha quem

LFJaC'UIda'?je(;jec'jv'egi(r:‘itnj‘Cda " negue mesmo que exista relagéo médico-paciente em con-
niversidade do rorto/Lonseino

Federal de Medicina, perito texto pericial !, Em sentido diametralmente oposto, ha4
aqﬁgs'i&gg) Perr?nwgglgcll-?o?'ggilte aqueles que nao sdo capazes de perce]oer as peculiaridades
Minas Gerais, Brasil ‘ da medicina pericial em relag&o a pratica médica assisten-

cial e, ao assim proce&erem, investidos de pocler como ges-
tores pﬁl:)licos, po’cencializam os desentendimentos e con-
flitos que, em certa medida, sio inerentes a atividade peri-

cial e decorrem de expectativas dissociadas do objetivo real
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das pericias médicas. Gestores que tenham
caracteristicas mais assistencialistas tendem
a &esejar pericias mais })eneﬁcentes, podendo
chegar a suscitar expectativas neste sentido
entre os usudrios, fomentando o conflito

entre peritos e periciados.

A ética ¢ uma das categorias do espirito e do
pensamento humanos, tal como a légica ea
estética % Segundo Nunes, ética nada mais ¢ do
que o livre exercicio do raciocinio, caracteristica
suprema do ser humano °. Compete a cada
membro da comunidade a tarefa de garantir que
estes raciocinios convertam-se em normas que
podem tomar contornos de principios morais °.
Nos problemas do cotidiano temos que encon-
trar argumentos que justifiquem a orientagao
correta a tomar, ou seja, qual o) fundamen’co, o)
ponto de referéncia dos valores que, como comu-

niclacle, entendemos serem imprescindiveis 3.

A técnica em si é eticamente neutra e o o})jeti—
vo e as consequéncias de sua utilizagéio definem
seus contornos éticos *. O perito, em interagao
com o periciado, nao é mero aplica(lor de nor-
mas técnicas da medicina lega] previclenciéria,
razao pela. qual nao é um técnico, mas um jul-
gador, e suas atitudes poclem ser analisadas do
ponto de vista bhioético. Conhecer como os
peritos médicos do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) se percel)em neste cend-
rio que inclui ética, ciéncia e relagées interpes-

soais é o ol)jetivo deste estudo.
Metodologia da pesquisa

Para este artigo de pesquisa descritiva quali-

quantitativa foram convidados a preencher
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questiondrio estruturado 458 peritos médicos
em Gltimo nivel da carreira e selecionar entre
quatro principios da bioética principialista de
Beauchamp e Childress © aquele que mais
valorizam na atividade pericial cotidiana.
Esses profissionais, hé mais de 25 anos na
atividade, cursam a pés-graduagéo lato sensu
em Perfcias Médicas Previdenciarias da Facul-
dade Pitagoras, mediante convénio entre esta

instituigao de ensino e o INSS.

Para a aplicagéo do questionario foi utilizado o
site www.LwiLsuruey.cam. O questiondrio
Lwiksuruey s6 permite um acesso (laloqueia por
IP), s6 aceita os convidados por e-mail e suas per-
guntas nao sao numeradas, mas apresentaclas de
forma randémica. Solicitou-se aos peritos médi-
cos que assinalassem a opgao que melhor corres-
pon(],ia a sua preocupagao principal quan(],o reali-
za pericias, dentre as possil)ilidades abaixo. Foi
ressaltado que as quatro opgdes eram legitimas,
nao havendo resposta errada, pressuponclo—se que

as decisdes periciais estejam corretas e legais.

* Preocupo-me em fazer o que for o melhor
para o requerente;

* Preocupo-me em fazer o que seja mais cor-
reto em termos de /egis/agdo e normas;

* Preocupo-me em compreender o que o
requerente &emancla, focando a decisdo
pericial na vontade dele;

* Preocupo-me em tomar uma decisdo que

ndo ][ira direitos do requerente.

As perguntas procuraram corresponder, respecti-
vamente, as preocupagdes com beneﬁcéncia, jus-
tiga, autonomia e nao maleficéncia, cuja acepgao

no instrumento serd pormenorizada adiante.



Aos que responcleram, foi enviado e-mail com a
pergunta complementar para resposta livre e dis-
sertativa, justificando a resposta anterior. Ao
participar o perito consentia com a divulgagéo
dos resultados, garantida a confidencialidade e
privacidade. O projeto foi submetido a Comissao
de Etica da Geréncia Executiva Belo Horizonte

(10 INSS (S aprovaclo sem ressalvas.
Objetivos

Verificar em que medida os peritos médicos
previdenciérios consideram os principios bio-
éticos da autonomia, laeneficéncia, nio malefi-
céncia e justiga em sua interagdo com os peri-

ciados e ap]icagéo das normas previclenciérias.

A partir desse diagnéstico o trabalho pretencle
trazer a debate a postura médico—pericial e sua
insergao social, compreendendo—a a partir da
Valorizagéo de principios bioéticos que assu-
mem diferentes proporgdes diante de casos
concretos. A partir do resultado poder—se—é
inferir o comportamento do perito médico e
sua sensibilidade a esses quatro principios que,

em alguma proporgao, sempre norteiam con-

juntamente a conduta de um médico ante

qualquer paciente.
Hipotese de trabalho

Os peritos médicos previclenciérios provavel—
mente priorizam a justiga como principio
orientador de sua atividade, uma vez que tém a
missdo de coletar provas e, ato continuo, ju/gar
se cabe o enquaclramento 1ega1 pretencliclo pelo
requerente. Como qualquer julgamento, trans-
cende o texto da norma e leva em consicleragé’.o
a percepgao da justi¢ca no reconhecimento do
direito com consideragées préprias das ponde—
ragoes bioéticas. Assim, & igualmente prova’wel
que pouco considerem a autonomia, principio
cada vez mais valorizado nas relagées terapéuti-
cas atuais, a beneficéncia e a nao maleﬁcéncia,
essas Giltimas muito presentes nas relagées mais

paternalistas da medicina do século pa.ssa.do.
Resultados
Os 118 peritos médicos que responderam o

questiondrio distribuiram-se segundo as

seguintes unidades da Federagéo:

Quadro 1. Distribuigao dos peritos médicos pesquisaclos por unidade federada

Alagoas 1 Pernambuco 6

Bahia 2 Piaui 1

Ceara 1 Parana 2

Distrito Federal 4 Rio de Janeiro 14
Espirito Santo 3 Rio Grande do Norte

Goiés 3 Rondbénia 1

Minas Gerais 17 Rio Grande do Sul 17

Mato Grosso do Sul 2 Santa Catarina 8

Mato Grosso 2 Sergipe 2

Paratba 5 Sio Paulo 24
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Quanto as respostas, 79,60% (94/118) mos-
traram-se preocupados com justica, 19,49%
(23/1 18) com nao maleﬁcéncia, 1,69%
(2/118) com beneficéncia e nenhum com

autonomia.

As respostas & questao aberta da pesquisa sdo
P q pesq

apresentadas a seguir pelas falas de alguns

profissionais que espelham a opinido da ampla

maioria:

“Somos peritos e como tal temos que agir
dentro da ética que norteia nossa ][ungdo.
Preservar o que é justo concedendo Leneﬁ’-
cios a quem realmente tenha direito e pro-
curar ndo Zaeneﬁciar os que tentam burlar a
lei. Somos regidos por normas e leis e delas
ndo poa’emos nos esquivar. Ndo hd que se
realizar benevoléncias com recursos da
autarquia que é decorréncia da contriljuigdo
de todos os cidaddos brasileiros envolvidos
no desenvolvimento socioeconémico e cultu-

ral de nossa pdtria” Santa Catarina.

“A atividade méclico-pericia/ deve levar em
consialeragdo a mdxima lzipocra’tica ‘pri-
mum non nocere. Primeiro ndo prejua]i-
car — porque ela permeia a justica tanto
para o seguraa[o quanto para o Instituto.
Ao tentar ser ‘justo’, o perito sempre deve
levar em consi(jeraga”o a /egis/agdo ea /egi—
timidade do pec]ic[o do segurac]o, atentan-
do para ndo se tornar Zvene}[icente, a ponto
de conceder o que ndo ¢ /ega/, pois ha
outras possibi/ic[acles de o seguraa]o reafir—
mar seu pec]ido; e no caso da benevolén-
cia, a a]i/apia/agdo do patriménio pLiHico
poc[e ser iniciada” Rio Grande do Sul.
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“Quanc]o comecei, tinha uma postura
bem a’{}[erente de agora. Apés ter sido cha-
mada na corregec]oria uma vez por ndo ter
conseguiaio colocar no sistema uma pericia
que tinha sido ][avora’ve/ judicia/mente ao
seguraa’o, e que a instituigdo me tratou
como se eu ][osse uma criminosa, é
que senti na pe/e o quanto a instituigdo
ndo protege os seus funcioncirios. Vocé
estd sozinha nesse trabalho de pericia
médica. Portanto, Zzoje em dia, procuro
ndo me envolver com o seguraa]a. Trato
muito Z)em, dou bom alia, boa tarale, exp/i—
co tudo o que ele possa entender, mas sigo

a /egis/agdo ao pé da letra” Pernambuco.

“O perito quanalo ][az seu exame ndo tem
compromisso pessoa/ com o periciana’a.
Ele estd fazena’o um ato méa’ico—/ega/ onde
hd interesse dele (periciando) ][rente a toda
a sociedade que se a’ispés a ajuala’—/o
durante um infortzinio que o impega de
au][erir o ganlzo necessdrio para o seu sus-
tento. Assim ndo hd um interesse indivi-
dual, mas social no resultado da pericia.
Este é o compromisso do perito: fazer o
balanceamento do direito inc]iviaiua/](rente

ao coletivo” Sao Paulo.

“Néo somos pagos para fazer caridade,
nem para fazer po/ftica ou para cuidar
dos interesses particu/ares. Somos pagos
pe/a popu/agdo para praticarmos a justi-
¢a, ou seja, quem tem direito ao Leneﬁ’cio
tem que obté-lo e quem ndo tem ndo poaie
onerar os co][res pzil)/icos. Muitas vezes
][ico comovido com as histérias que sdo

contaa]as pe/os seguraa]os, mas ndo aCZIO



honesto inventar uma 1'ncapacia7aa7e, para
que ele obtenha dinheiro para comer. Acho
que o governo deveria ter uma verba pro-
pria para levar esta assisténcia aos
][amintos e aos que devem dinheiro, mas
ndo é certo mentirmos, apenas para con-
ceder um Leneffcio, pois isso é uma ][rau-
de, uma mentira, um crime (...) Certa vez
ouvi de um procuraalor, durante uma reu-
nido em que in][anti/mente fa/ei que tinha
pena dessas pessoas (...), que rispic!a-
mente me disse: ‘Doutor, quem tem pena
é ga/inlza’, o senhor ndo & pago para ][azer
caridade, esta o senhor ][az com o seu
dinheiro, o senhor é pago pe/o povo para
promover justi¢a e é nisso que eu acredito.
Me sinto mal quancio ougo noticias de
ﬁ‘auc[e. Tenho nojo de quem as comete, 0s

acho impatriotas ” Sio Paulo.

“Somos funcfona’rias de uma segurac!ora
onde todos contribuem monetariamente
prevencio Z)ene][fcios cujas regras para
olatengd’o sdo regialas por leis e regu/amen-
tos. O perito médico deve ser conhecedor
destes regu/amentos e agir de acordo com
cles. Temos que dar o aneffcio a quem de
direito e negd—/o a quem ndo os tem. Falta
eclucagdo previc{encia’ria para a popu/agdo,
que muitas vezes inicia sua cantril)uigdo
com idade avangada, com cloenga incapaci-
tante, sem saber os seus direitos e deveres.
Ao perito ndo cabe ][azer caridade, mas

][azer valer os direitos e deveres” Goids.

No exercicio da atividade méalico-pericia/

estamos submetidos ao Co’c]igo de Etica,
Céaiigo Civil, Céa’igo Penal, leis e normas

da Previdéncia Social. Diante do segura-
do que busca por um loene][fcio e, envolvi-
dos por tantas responsal)i/iclac]es, ética,
civi/, pena/, etc., realmente ndo é ][a’ci/
atender também aos principios ndo preju-
dicar, J[azer 0 bem, respeitar a vontade do
seguraa’o. Ao elaborar um laudo médico-
pericia/ penso sempre em buscar elemen-
tos que permitam uma conclusdo verda-
aieira, justa. No meu entendimento, um
parecer correto, imparcia/, dentro da
/ega/ia’aa]e,nda se caracteriza como ‘male-
][icente' ou ‘ndo benevolente’. Quanto a
‘vontade do paciente’, «jepencie do seu
grau de conhecimento sobre os seus direi-
tos e deveres diante da Previdéncia Social.
Em resumo, tudo c]epenc{e do ponto de
vista do perito — ‘agi corretamente, ndo
alterei dados para negar ou conceder’, e
do periciado — ‘minha pretensdo ][oi (ou
ndo) atendida’” Santa Catarina.

Discussao
Principios bioéticos

Sob o enfoque primorclial da pesquisa envol-
vendo seres humanos, varios cédigos éticos
foram criados e se mostraram insuficientes,
como o de Nﬁrem]:)erg 7(1947), a Declaragéo
de Helsinlei 8 (1964 e 1975), e o guiaie/ines
estadunidense de 1975 cuja comissdo, a
National Comission ][or the Protection o][Human
Sul)jects o][ Biomedical and Behavioral Research,
constituicla em 1974, produziu posteriormen-
te o Relatério Belmont © em 1978 — o qual
apresenta os principios éticos considerados

basicos e que deveriam nortear a pesquisa bio-
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médica envolvendo seres humanos: a) o prin-

cipio do respeito a pessoa; 1)) o principio da

Leneﬁcéncia; ¢) o principio da justiga.

Em 1977, na primeira edigéo de Principios de
Ftica Biomédica, Tom Beauchamp e James
Childress ¢ desenvolveram a teoria principia-
lista e fundamentaram-na em quatro princi-
pios: autonomia, l)eneficéncia, nao malefi-
céncia e justiga. Tais principios encontram
suas raizes na histéria da filosofia ou na tra-
digao da ética médica, a partir das quais
ganham a sua justiﬁcag&o. Embora nao haja
qualquer disposigéo hierérquiea entre eles, a
autonomia parece ter a preferéncia dos defen-

sores da teoria principialista .

Tradicionalmente, principios sao action guia[es
ou drivers que sintetizam e encapsulam toda
uma teoria, como o principio de utilidade faz
para o utilitarismo. O principialismo procura
fundamentar a bioética a partir de principios,
sendo, desta £orma, uma teoria pluralista ao
adotar quatro £ormula96es. Beaucllamp e Chil-
dress defendem a validade prima ][acie dos prin-
cipios. Principios prima facie s6 poclem ser des-
cumpridos caso um outro principio ou obriga-
gao de igual £orga contraponha—se a eles, em
uma situagao particular. Entretanto, os auto-
res asseveram que nao ha qualquer hierarquia,
dado que num primeiro momento todos tém
valor e devem ser respeitaclos, exceto quanclo
outras razdes suficientemente fortes venham a
exigir a adog&o de um outro principio ou

norma moral que com eles Conﬂi’cem “.

A beneficéncia no contexto médico é o dever

de agir no interesse do paciente . Assim, o
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termo beneficéncia é entendido de forma bas-
tante ampla na teoria ética, pois inclui todas
as formas de agao tencionadas a beneficiar ou
promover o bem de outra pessoa. A moralida-
de requer nao sé que tratemos as pessoas
autonomamente, evitando causar-lhes dano,
mas também que contribuamos para seu bem-
estar °. Os autores sustentam que, embora
muitos atos de beneficéncia sejam facultati-
vos, o principio da beneficéncia se refere a
obrigag&o moral de agir em beneficio dos

outros °.

Beneficéncia e benevoléncia sio presentes nas
diversas teorias morais. Para Beauchamp e
Childress ¢ a o})rigagéo de produzir })eneficios,
evitar &anos, pondera.r custos e beneficios dos
atos ocupa lugar central na vida moral. A teoria
do sentimento moral de David Hume, por
exemplo, exaltava a benevoléncia como princi-
pio nuclear da natureza l’lumana., associando-a
3 meta da prépria moral. Para Pellegrino e Tho-

3

masma °, a medicina, como atividade humana,

é, por necessi(lade, uma forma de beneficéncia.

Beneficéncia e nio maleficéncia devem ser
(listinguiclos, ressalvando ser importante tam-
bém nao confundir beneficéncia com benevo-
léncia, que é a virtude de se dispor a agir no
beneficio dos outros °. Uma agdo beneficente
que seja consequéncia de outra que tenha pro-
duzido dano a alguém pocle nio ser moral-
mente J,efensével, entretanto, como os princi-
pios da beneficéncia e da nio maleficéncia
nao sao hierarquizaclos, agoes danosas que
envolvem retrocessos justificéveis para outros
interesses nao sdo necessariamente errados °.

Drumond * sustenta que a medicina e os



médicos estio fortemente impregna(los pelo
paternalismo beneficente de Hipécrates, cujo
juramento se mantém como tracligéo na quase

totalidade das formaturas de médicos.

Como afirmaram Gert et al 5 no contexto
médico o paternalismo s6 estd caracterizado
se for identificada uma boa intengdo em rela-
gdo ao paciente. Assim, a beneficéncia — bem
como a nao maleficéncia — estao presentes no
paternalismo e expressamente manifestadas
no parégrafo 2° do juramento de Hipécrates:
Ap/icarei os regimes para o bem do doente sequn-
do o meu poa’er ¢ entendimento, nunca para cau-
sar dano ou mal a a/guém. A ninguém darei, por
comprazer, nem remédio mortal nem conselho
que induza pera’a. Do mesmo modo, ndo darei a

nenhuma mulher uma substéncia abortiva '°.

Paternalismo requer laeneficéncia, ou ao
menos intengao l)enevolente; por seu turno, o
exercicio do principio da beneficéncia nao
exige, necessariamente, atitudes paternalistas.
Hurwitz e Richardson '7 afirmam que um dos
propositos do juramento médico ¢ declarar os
valores nucleares da pm][issdo e proa[uzir e ][orta-
lecer a necessdria a’eterminagdo nos médicos.
Esses valores nucleares estao sob constante
revisdo e precisam ser repensados pelos novos

integrantes da proﬁsséo 18,

Um dos pilares mais antigos e fundamentais
da profisséio médica ¢ a obrigag'a'.o de atuar em
busca do beneficio do paciente, o bonum face-
re. Que o primeiro e primario dever do médico
& para com o seu paciente ' nao resta ddvida.
O compromisso do médico deve ser sempre

com 0O l)em—estar do paciente e seus melhores

interesses, quer esteja prevenin&o ou tratando
cloengas ou, ainda, ajuclan(lo—o a lidar com as

doengas, sequelas e a morte ]9.

O médico tem sido reconhecido e aceito como
o guar(liéo que usa seu conhecimento especia-
lizado em beneficio de seus pacientes, incluin-
do decisves unilaterais quanto ao que seja
Leneﬁcio, mas o ativismo politico em saﬁde, a
clemocratizagéo da informagéo e o surgimento
de outras profiss()es no rol dos cuidados a
satide trouxeram reviravoltas intrigantes nas
tltimas duas décadas . Essas manifestagaes
de direitos dos pacientes tém implicag()es
diversas e, em certo grau, contraditérias para
a autoridade médica ®. Para o autor, o piblico
estadunidense parece ambivalente sobre a
autoridade médica e segmentos da sociedade
diferem em suas expectativas do encontro
médico—paciente (tlze Joctor—paﬁent encounter),
atitudes em relagéo aos médicos e nivel de

confianga e desilusio com a profisséo.

Autonomia é a obediéncia a lei que nos prescre-
vemos, como diz Rousseau, e é nisto que con-
siste ser livre. A autonomia, na visdo 12antiana,
é o poder de si sobre si (lil)erdade), mas pela
mediagéo de uma lei (némos) que a razdo impde
a si mesma, que é a lei moral. Autonomia e
liberdade sdo conceitos solidérios, mas nao
coincidentes. Quem faz o mal, age livremente,
mas sem autonomia: submete-se livremente
é,quela parte dele que nao é livre, seus instintos,

paixdes, fraquezas, interesses, medos 2.,
A consagragdo da dignidade do ser humano e

do seu direito a liberdade inscrevem o concei-

to de autonomia na prdxis didria das socieda-
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des contemporaneas. Por isso, o principio da
autonomia, denominagéo pela qual é conheci-
doo principio de respeito as pessoas, exige que
se aceite que elas se autogovernem, isto é,
sejam autdnomas nas suas escolhas e atos,
embora dentro do respeito integral a ideia
autonomista, apreendida como conceito de
respeito pelo outro *. A doutrina da dignicla—
de humana que é sul)jacente ao principio da
autonomia da pessoa, que é capaz de deliberar
sobre os seus objetivos pessoais e agir de tal
modo que serd tanto mais auténoma quanto
mais e melhor for capaz de se autodeterminar
em termos intelectuais e afetivos, de modo
voluntario '°. O respeito pelo principio da
autonomia passou a conferir ao doente o
direito de compartiﬂiar com o seu médico a
responsal)iliclacle na tomada das decisées clini-
cas, superanclo-se a visdo paternalista do

,Cl‘ 1 ~ (l 10
medico na sua relagao com o oente .

A moderna concepgao de respeito a autono-
mia do paciente nao tem paralelos na medici-
na llipocrética, baseada na concepgao de que
o paciente nao sabe o que é bom para ele %
O Cc’)digo de Etica Médica brasileiro, por
exemplo, veda ao médico deixar de obter con-
sentimento do paciente ou de seu representante
/ega/ apds esclarecé-lo sobre o procea’imento a ser
rea/izac[o, salvo em caso de risco iminente de
morte (art. 22) e veda também deixar de garan-
tir ao paciente o exercicio do direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar,
bem como exercer sua autoridade para limitd-lo
(art. 24) (Conselho Federal de Medicina,
2010). Logo, o mesmo cédigo deontolégico
que contém antigos preceitos hipocréticos faz

referéncia aos principios da biogtica, como o
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consentimento informado , ratificando a asser-
tiva de McNeill *® quanto a constante revisao
de principios e valores nucleares que caracte-

rizam a ética médica.

A bioética principialista de Beauchamps e
Childress estabelece que as condutas hiomédi-
cas levam em conta quatro principios funda-
mentais, presentes em maior ou menor pro-
porgao relativa ® em toda relagéo médico-
paciente que envolva tomada de deciséo, por-
tanto assim também sucederia nas relagc")es
médico-periciais. Nestas, como ressaltam
Montejo et al 24, o principio biogtico prevalen—
te seria o da justica: Los deseos del paciente y
la tendencia del médico a procumr/e e mayor
Lene][icio chocan con la responsal)i/ia’acj que tiene
ol médico que maneja fonclos pzib/icos de procu-
rar una distribucién justa de los recursos que la
sociedad pone a su alcance. Si no existe indica-
cion clara para mantener La Z)aja (no es ma/efi—
cente dar el alta), el principio de justicia que
busca el bien comiin debe prevalecer sobre los de
autonomia y Z)eneﬁcencia, y por tanto no debe-

mos dar una Laja por motivos sociales.

A responsal)ilidade coletiva do médico diante do
interesse particular de seu paciente, mesmo
quanclo por coletividade entende-se a prépria
familia do mesmo, insere-se no sentido da justi-
ga para a aplicagio dos recursos financeiros dis-
poniveis, a equiclade NO acesso aos servigos
pﬁl)licos. Para Nunes, o principio do respeito
pela igual clignida(le dos seres humanos ¢, tam-
bém, a base de uma verdadeira justiga social de
recursos materiais destinados a satide *e a pre-
vidéncia social pﬁbhca, acrescento, pelas mes-

mas razdes. Assim, o principio ético da justica



implica. também que se efetuem escolhas de
acordo com critérios de transparéncia, ou seja,
de acordo com o principio da puZ?/ic accountabili-
ty =, Segunclo Daniels e Sabin % a alocag&o de
recursos para a satide 6 um dos problemas éticos
mais relevantes da atualidade e aos médicos
cal)e, particularrnente, aplicar principios éticos
que reflitam a justica distributiva. Segundo Sny-
der e Leffler 1%, pona’eragé‘es de justiga devem ser
][eitas pe/o médico como cidaddo em suas decisdes
clinicas sobre a/ocagdo de recursos. O principio da
justica distributiva exige que procuremos distribuir
equitativamente as oportuniaiaa’es de melhoria de
vida proporcionac[a pe/a assisténcia a saiide e, por
extensao, aos recursos previclenciérios. O perito
médico, na con&igéo de ordenador de despesas
pﬁl)licas, nao tem nem deve ter preocupagao de
conter clespesas; mas de racionalizar despesas, o
que pode ser alcangado por meio da busca da

justa e isenta avaliagéo pericial.

Em estudo sobre a decisao pericial no INSS,
Melo e Assungdo, citando Dworlein, lembram
que diante de um caso especf][ico, os principios
poa’em ser conﬂitantes, zjivergentes, eo operador
do direito ponc{era 0 peso de cada principio envol-
vido naque/a situagdo. For isso, a decisdo ndo é
uma medida exata. Muitas vezes o ju/gamento
poderd ser controverso entre operadores do direi-
to, devido as distintas va/orizagﬁes de principios

entre esses atores *'.

Insercao da pericia médica
previdenciaria

Como procedimento administrativo inserido
na prestagao de servigo plﬂ)lico, a pericia

médica previclenciéria deve obedecer aos dita-

mes constitucionais, notadamente os princi-
pios que norteiam a administragéo pﬁ]ﬁ]ica
enumerados no art. 37 da Constituigao da
Reptiblica . Destes, destacam-se os princi-
pios da legaliclade e da moralidade. Por 1ega1i-
dade compreende—se que os atos do servidor
pﬁl)lico devem ser fundamentados e justiﬁca-
dos por normas 1egis]a’civas, cabendo a mora-
lidade sanar lacunas legais ou orientar inter-
pretagdes por parte do aplica&or da norma. Os
principios constitucionais da 1ega1i(1a(1e, im-
pessoalida&e, moralidade, pul)licidade e efici-
éncia, assim como os principios bioéticos,
po&em conflitar em determinadas situagoes,
ficando a cargo do servidor médico perito dei-
xar registrados os fundamentos de sua deci-
sao, particularmente no caso de julgamento

cle Valor, como capaciclade cle tra]aalho.

A titulo ilustrativo, o comparecimento reite-
rado dos mesmos requerentes de auxilio-
cloenga, sem nenhuma restrigdo e na mesma
instdncia apds sucessivos incle£erimentos,
além de ferir o principio constitucional da efi-

2 explicita ol)jetivos desvirtuados da

ciéncia
finalidade compensatéria da incapacicla&e,
uma realidade sociocultural no Brasil. Cabe
ao perito aplicar os principios da justiga e da
moralidade ante situagdes que afrontem a
equiclacle no acesso a recursos financeiros

pﬁblicos e esmerar-se em identificar tentativas

de fraude previclenciéria.

Como exemplificaram Beauchamp e Childress,
os beneficios sociais precisam ser distribuidos
com critério e ndo como uma loteria 6 e des-
tacam caracteristicas norteadoras como aces-

si])ilidacle, qualificag&o, merecimento, expe-
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riéncia, contril)uigéo, necessiclade, privagao e

esforco °.

A justiga, como principio bioético aplica&o ao
tema deste artigo, signi{ica a equiclad,e de
acesso aos beneficios previclenciérios por inca-
paciclacle laboral. Embora o questiondrio
estruturado utilizado no trabalho nao assegu-
re plenamente essa compreensao por parte dos
pesquisaclos, as respostas abertas indicam a
preocupagdo em cumprir e interpretar as nor-

mas, aplicando—as em busca da equidacle.

A pericia médica previclenciéria ¢ atividade
médico-legal exercida no ambito do INSS
para avaliar incapacicla&e laboral para fins de
Leneﬁcios, ao menos na maior parte das vezes.
Compete ao perito julgar a repercussao de
cloengas e condigc')es sociais coexistentes sobre
a capacidade laboral e a possibilidade de
enquadramento legal para reconhecimento de
direitos previclenciérios, que estao fundados
na capacidade de trabalho. Ao exercer esse
papel de julgaclor o perito leva em conta crité-
rios de Valoragéo técnicos, modulados por
crengas, posturas, formagao, personalidacle e
outros aspectos que incluem, até, sua segu-

ranga pessoal.

O proceclimento pericia médica consiste em
ato médico cujo objetivo nao é o paciente, ao
menos ndo primariamente. Seria, pois, uma
atividade médica que consiste em investigar o
periciaclo para outra finalidade, a justica. O
perito ndo tem compromisso com o que seja
melhor para o examinado e este ndo é exata-
mente seu paciente. Em verdade, o periciado

é percebi(lo antes como objeto que como oLje-
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tivo da pericia médica, percepgao que, se radi-
calizada, pocle levar a impessoalizag'a’.o excessi-

va do atendimento.

Pericia, tal como aqui entendida, é uma ferra-
menta da medicina 1ega1, procedimento (nao
qualiclacle, expertise) do ato médico que coleta-
rd elementos probatérios, os registrard de
maneira ordenada e formal como um laudo,
mediante o qual o conhecimento médico apli-
cado ao caso concreto se traduz em termos e
hnguagem compreensiveis, que proporcionem
ao julgador elementos de apoio para deliberar
em um processo administrativo ou judicial. @)
que faz de um médico um perito é o fato de se
manifestar por laudos (nao atestados), que
integrardo processos para reconhecimento de
direitos. O perito se reporta a autoridade e seu
compromisso é a verdade e a justiga, diferente-
mente do médico assistente, que se reporta ao
seu paciente e tem com ele compromissos de
confidencialidade e dedicagio a cura ou mino-
ragao do sofrimento. Cientificidade, impessoa-
lidade e ohjetividade caracterizam as pericias,
segunclo Galvao *. Cabe ao perito bem prepa-
rado conciliar as caracteristicas frias e técnicas
da al)ordagem pericial ao respeito dedicado ao
pericia&o. Sentir-se respeitaclo é um ingre-
diente central das percepgoes de equidade o
valor que foi destacado nas respostas dos peri-
tos neste tral)alho, os quais, entretanto, tém
sido classificados de desumanos na aplicagéo
dos julgamentos justos de incapacidade até
pelo ministro da Previcléncia, um sindicalista
33, Segunclo Campos *, tende-se a qua/{z[icar
de desumanas re/ag&es sociais em que hd um
grcma’e a’esequi/flario de poa]er ¢ 0 lado poaierosa se

aproveita desta vantagem para desconsiderar



interesses e a’esejos do outro, reduzindo-o a situa-
¢do de oZ‘Jjeto que poaleria ser manipu/ac]o em ][un-
¢do de interesses e aiesejos do dominante. Cabe
ressaltar, nesse sentido, que os sindicalistas
reivindicam maior sensibilidade dos peritos

aos anseios dos seus representados ',

Seria espera&o que, em razao da natureza assi-
métrica, quase unilateral, da pericia médica, as
preocupagodes beneficentes e o respeito a auto-
nomia dos pacientes ndo se conﬁgurassem
como valores destacados na postura dos peritos
médicos. Contudo, faz-se necessario que os
periciaclos e os peritos tenham consciéncia de
seus respectivos papéis e, a partir dai, possam
construir uma relagéo menos tensa e capaz de
ter contornos pedagégicos, construtivos e res-
peitosos. Reputo indispensével que o perito
assuma postura empadtica que permita ao peri-
ciado perce])é—lo como alguém que compreen-
deu suas queixas e alegagées; em paralelo, tem
a missio de zelar pelo patrimonio coletivo, que
também ¢ do periciado. Creio também ser pos-
stvel, diante de possibilidades legitimas, que o
perito aja em consondncia com o periciado e
respeite sua autonomia ao adotar a melhor

decisao, que deve ser explicacla a ele.

O auxilio-doenca e o conceito de
incapacidade

Algo ha que ser dito sobre o auxf/io—a’oenga,
principal direito previdenciério que demanda
pericias médicas. Para essa finalidade, cabe ao
perito constatar doengas e dimensionar a reper-
cussdo das mesmas sobre a capaci&ade laboral,
ou seja, valorar a extensio da incapacidade para

a atividade habitualmente exercida pelo peri-

. 35 . 21
ciado *°. Como se vé, cabe ao perito médico
emitir seu juizo sobre a incapacidade, conceito
sempre relativo. Nesse senti(],o, sua missdo em

muito se assemelha a de um juiz 3,37

Como a previcléncia social pfl]a]ica definida na
Constituigdo de 1988 *® deve julgar incapacida-
de laboral por meio de seus peritos médicos?
Seria da mesma forma que uma seguradora pri-
vada o faria? Uma vez que a pericia médica pre-
videnciaria lida com a incapacid,ade lal)orativa, é
necessério buscar os fundamentos conceituais de
incapacidade, capacidade, satide e doenga. Q art.
3° da Lei 8.080 38, ao conceituar saﬁcle, explici—
ta que algumas necessidacles, como transporte e

acesso a servigos, integram o nticleo da satide:

Art. 3 A saiide tem como ][atores deter-
minantes e conaiicionantes, entre outros, a
a/imentagdo, a morac]ia, o saneamento
]Ja’sico, o meio aml)iente, o tralaaﬂzo, a
rena]a, a ea]ucagdo, o transporte, o lazer e
0 acesso aos bens e servigos essenciais; os
niveis de saiide da popu/agdo expressam a

organizagdo social e econdmica do Pas.

Parcigra][a tinico. Dizem respeito também
a saiide as agdes que, por ][orga do a’ispos—
to no artigo anterior, se destinam a garan-
tir ds pessoas e a coletividade conc]igées

de bem-estar ][fsico, mental e social.

Por via reﬂexa, portanto, devem ser contem-
placlos numa avaliagéo de incapaciclacle ¥
Considerando a dimensdo social dessa lei para
conceituar saﬁcle, observa-se que se ampliam
largamente os fatores a ponderar e os riscos de

a pericia do INSS enviesar do amparo justo e
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necessario para o assistencialismo. A sensibili-
dade social do perito médico termina por ser
prerrogativa indispensével para que julgue dife-
rentemente situa¢des aparentemente seme-
Hlantes, diferenciando-as e particularizan(].o-

as, entre outras causas, por razdes sociais.

O Ministério da Previdéncia Social se define
como a seguraa’ora do trabalhador brasileiro. De
fato, existe muita semelhanga entre previdén—
cia social e contrato de seguro, uma vez que a
pessoa contribui e tem cobertura de certos
eventos, sendo que alguns estudiosos chegam a
concluir que aquela é uma espécie deste. Mas,
na verdade, existem apenas semelhangas, sendo
em sua esséncia espécies diversas, principal—
mente porque o seguro traz a ideia de contrato,
1igaclo ao direito privaclo, enquanto que a pre-
vidéncia social é eminentemente pﬁMica, em

face cla repercusséo social de suas ag()es 40.

-

Ea partir dessa sensibilidade social que Cor-

A 40
rea

ponclera que o perito médico previclen—
cidrio precisa ter o conhecimento de que nao
atua em uma seguraclora, mas em um 6rgao

integrante do conceito constitucional de Segu-

ridade Social.

Abordagem terapéutica e
abordagem pericial: diferencas

Como afirma Santos: Ao contrdrio da relagdo
¢

terapéutica, tradicionalmente baseada na con-

][ianga entre médico e doente, que constitui um

dos principais alicerces do processo terapéuti-

P P P P

co, a intervengdo méc!ico-/ega/ serve uma fina/i—

dade di erente, que lhe confere uma feicdo pré-
q gao p

pria 1.0 qua&ro seguinte esquematiza as

principais cliferengas entre as al)orclagens

médicas de finalidade terapéutica e as de

cardter pericial.

Qua(].ro 2. Diferengas entre relagio mé(lico-’terapéutica e relag(io médico-pericial previ(lenciéria

Terapéutica

Busca satde

Pericial previdenciaria

Busca pectinia

Compromisso médico com o paciente

Compromisso médico com a justica e a verdade

Direito a satde é universal

Amparo previdenciério pressupoe {'iliagéo e contri-

uigdes

Livre escolha do médico favorece o processo
terapéutico

Principio constitucional da impessoalidade veda es-
colha do perito médico

Conﬁanga mtua é pilar fundamental

Ocultag5,0/supervalorizagéo sio elementos presentes
nos relatos de requerentes

Empatia

Assimetria

Razao oculta, se hé, em geral é emocional

Razao oculta, se hé, em geral é trabalhista/social

Satisfagéo = compreensao, escuta, cura

Satisfag&o = ol)teng&o do beneficio

Referindo-se a relag&o terapéutica, Ismael **
afirma que se, de um lado, o médico néo pocZe ser
][rio e distante, por outro, seu envolvimento emocio-

na/ com o paciente poc]e ser Janoso a aml)os.
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Como sempre, a pe‘rj[eigdo estd no meio termo.
Esta equiclisténcia assegura a autoridade neces-
saria ao processo terapéutico, mas sua calibra-

gem ¢é delicada, precisando ser individualizada



para cada paciente. Assumindo-se isso, torna-
se indiscutivel que a relagéo médico—paciente
. . .. 4D E«
seja necessariamente assimétrica ~. IZ no espec-
tro dessa assimetria que o médico pocle portar-
se de forma autoritéria (quando a assimetria é
maior) ou mais empdtica (quanclo a assimetria
é menor ou quanclo o médico tem consciéncia

de seu papel em uma relag&o assimétrica).

Em pericia médica previ&enciéria o equili])rio
estd em demonstrar empatia, ouvir os argu-
mentos sem permitir-se ser manobrado ou con-
trolado pelo periciado que, comumente, busca
o controle do atendimento mediante, por
exemplo, exposigao de sucessivos documentos
de pouco ou nenhum interesse. Os esclareci-
mentos também devem ser dados com cortesia
e atengdo, mas sem excessos ou repetigdes, que
poclem ser interpretados como inseguranga. A
assimetria, inevitavel em pericias médicas, pocle
ser reduzida sob o controle do perito, favore-

cendo a boa relag&o com o periciaclo.

Galvao se refere a essa assimetria como verti-
calidade na re/agdo méc[ico—paciente, argumen-
tando que houve um tempo em que a opinido
médica pesava acima de tudo, sua autoridade
era inquestiona’ve/ exatamente por ndo existirem
critérios que avaliassem esses praceciimentos. 0]
pro][issiona/, entdo, sem uma c]iregdo ou rumo,
costumava seguir determinada ‘escola’ de deter-

minado médico renomado 16.

Nos tempos atuais, os homens buscam avida-
mente (se ndo compulsivamente) os recursos da
tecnologia, e os médicos ndo fogem a regra, fas-
cinados por novas possibili(].ades propedéuticas

e terapéuticas. Seduzidos pelo fetiche de exercer

seu pocler por meio de maquinas soﬁsticadas,
afastam-se do principal na relagéo com seus
pacientes. Potter afirma qued medida que avan-
¢amos no século XXI, nés nos tornamos mais
conscientes do dilema levantado pe/o expanencia/
aumento de conhecimento, mas in][e/izmente sem
um crescimento de sabedoria necessdrio para
administrd-lo **. Excessos na especializagéo e
divisao do trabalho poclem obscurecer a percep-
gao do médico em relagéo a si préprio e ao
paciente Beo perito médico previclencia’.rio,
sendo altamente especializa&o, também dedica
grancle parte de seu tempo e atengao ao compu-

tador no qual registra seu laudo informatizado.

A respeito, Salles ** ressalta que a tendéncia
da crescente informatizag'a'.o é aLranger todas
as 4reas da atividade humana, ja sendo paten-
tes as transformagées na 4rea dos cuidados
com a satide. E nesse ponto, quando existe
nitida tendéncia de assegurar a presenga da
informatizag&o e das sofisticadas tecnologias
em todos os atos referentes a medicina, que é
preciso questionar se os resultados estdo em
harmonia com os objetivos das mudangas , que
conclui: a postura de proc]uzir 0 mdximo possi-
vel no menor tempo possivel, a]efena’ia]a pela atual
sociedade capita/ista e mecanicista, poaie revelar-
se e][iciente, mas mostra-se igua/mente incompa-
tivel com o exercicio de uma medicina baseada
nos principios que orientam as agées bioéticas do
médico para com seu paciente * Nio menos
relevante, a carga de atendimentos diarios
orientada exclusivamente por critérios admi-
nistrativos em detrimento das necessidades da
boa técnica ¢ dificultadora da boa relag&o
méclico-paciente tanto no contexto assisten-

cial quanto no pericial.
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A informagéio em ciéncias Liolégicas é vastis-
sima e alcangé—la, como meta, afasta os médi-
cos do convivio social e mesmo de seus pro-
prios pacientes. Cabe ao profissional equili])rar
seu desenvolvimento técnico e cientifico com
seu aprimoramento humanistico. O médico
que sé sabe Medicina nada sabe de Mea’icina,
sabiamente escreveu José Letamendi. Para o
perito, a medicina é verdadeiro instrumento
de justiga social e a &oenga, muito mais do
que um evento biolégico, um acontecimento
na biogra{:ia do periciaclo, com repercussoes
em sua capaciclade de trabalho com potencial
de redirecionar sua formag&o profissional e

até interrompé-la definitivamente.

Xavier *5 preocupou-se com a £ormag&o médi-
ca atual e escreveu que ao trocarmos as ricas
varidveis socioantmpo/égicas do ser humano
en][ermo por uma percepg¢do unicamente Zvio/ogi—
cista, trans][ormamos os jovens estudantes de
medicina em simp/es ‘cuidadores de a’oengas, e
ndo de pessoas doentes’. Para explicar o fens-
meno, Galvao 16 afirma que o culto a tecno/ogia
é motivado tanto pe/a a’esejo de ajuc]ar o pacien-
te como também pe/a procura de prestigio, reno-
me e remuneragdo, além do préprio prazer, vai-
doso, de poa’er manipu/ar novos inventos e técni-

cas recém -c]escoéertas .

Siqueira debruga-se sobre o tema e conclui que
diante desse quaa’ro, o0 paciente ¢é tdo somente ator
coaaljuvante ¢ merecedor de papéis secundadrios,
limitado no exercicio de sua autonomia, jd que o
médico intervém em seu corpo como se ele (o
paciente) ][osse incapaz de tomar decises *°. Con-
sidera-se desnecessdrio ouvi-lo, jd que os apare/lzos

][a/am por e/e. Aincla cle acorclo com este au’cor, o
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momento exige respeito d autonomia do paciente,
espiritos de tolerancia, pruaZéncia ¢ humildade para
construir relacionamentos mais simétricos entre o

médico e o ser humano doente 46.

Historicamente o paciente sempre ][oi um sujeito
passivo, sem direito a tomar parte de seu trata-
mento exercido de acordo com o saber do méc[ico,
suas razdes inquestiondveis e ju/gamentos pro-
][issionais, mantendo o paciente como total recep-
tor a’aqui/a que o médico a’etermina, escreveu
Galvao 16, que prosseguiu, assim, a medicina
hipocra’tica sempre pregou uma l)ene][icéncia
paterna/ista, como querem a/gzms estudiosos,
proil)inaio ao paciente qua/quer liberdade ou auto-
nomia, sob o pretexto de ‘aque/e que ignora ndo

opina; aque/e que ndo conhece deve calar-se’.

Sobre a relagéo médico-paciente em que os
profissionais se preocupam mais com os casos
interessantes do que com as pessoas que aten-
dem, o que repercute na assimetria entre
médico e paciente, Ribeiro ** analisa que a
cultura do individualismo, prépria da época
atual, também contrapde a qua/faiaaie de vida a
exigéncia do outro ¢ a pessoa (re/agdo humana),
com suas virtudes e a’efeitos, se trans][arma ][aci/-
mente no caso (re/agdo técnica) ou no caso inte-
ressante (re/agdo com o intelecto, e/iminagdo do
sentimento). E a re/agdo méa’ico-paciente se

trans][arma em re/agdo de pocler—sul)missdo.
A autonomia do perito médico

Hé décadas a medicina passa por transforma-
goes pro{:unclas , que trazem mudangas ao papel
do médico. Na década de 70 Haug 4 propds o

termo c]espro][issiona/izagdo para se referir a



percla, pelos médicos, do monopélio sobre o
conhecimento médico e autoridade sobre os
pacientes # Desde entdo a autora destacava
como causas desde movimentos sociais organi-
zados até ceticismo quanto aos médicos e aces-
so a informagc”)es médicas estreitando o gap de
conhecimentos entre médicos e pacientes. Quinze
anos clepois , voltou a afirmar que o monopc’)lio
do conhecimento por médicos havia sido desa-
fiado pela tecnologia da informatica, inimagi-
néavel na década de 70 , € 0 crescente aprimora-
mento da quali{:icagéo educacional da popula—
gao. Chega a afirmar que sua autoridade erodiu
a medida que os pacientes adotam postura mais

. ~ s .. 4
questionaa’ora em re/agao a mealicma 9.

Hoje, a proﬁsséo médica enfrenta dificuldade
até em se definir legalmen’ce no Brasi], como
atesta a discussio sobre o Projeto de Lei do
Senado 262/02, , voltado a definir o ato médico
%, Incertezas como esta e a crise da proﬁsséo
médica repercutem na capacidade de o perito
médico postar-se como agente da satide e tor-
nar a pericia um momento de encontro e troca.
O requerente, por sua vez, tem o ol)jetivo espe-
cifico de obter um beneficio pecuniario e, nao
raro, disp(')e de informagées detalhadas tanto
sobre sua alegacla doenga quanto sobre o bene-
ficio requerido. Nio ha espago para encontro
diante da ol)jetiviclacle de interesses tanto do
perito quanto do periciado. Sem dispor de
autonomia até mesmo para determinar o tempo
a ser destinado as pericias, a pericia médica
assemelha-se a medicina assistencial que Potter
e McKinlay ®! ironizam ao comparar a empatia
de uma consulta médica atual a que acontece
em uma sapataria ou com o motorista de taxi

relagc")es tipicamente de consumo.

Montejo et al 24, descrevendo o modelo espa-
nhol de gestao de afastamentos médicos,
aponta que o mesmo gera conflito de interes-
ses (conﬂicto de /ea/taa]es) nos médicos respon-
sdveis, pois acumulam o papel pericial com a
assisténcia aos pacientes, sobretudo quana]o
sobrevém prol)/emas socioecondmicos que praz:]u-
zem frequentemente angstia nos pro][issionais
(...) intenso mal-estar quana’o damos uma alta
laboral que imp/ica em cessagdo do subsidio que
recebe um trabalhador que se conhece hd anos e
cujas necessidades pessoais e fami/iares, bem
como a situagdo trabalhista que poa’e ser de

c]esemprego, sdo do conhecimento do médico.

O modelo espanhol é contraditério, pois consi-
dera o afastamento (ija /abora/) parte do arse-
nal terapéutico, mas apenas de bos facu/tativos de
la Seguriciafj Social; ndo dos médicos privados
(exceto nos acidentes de tra]oalho, em que oOs
médicos das mituas podem afastar do traba-
1}10). Tal situagdo de conflito nao seria possivel
no Brasil, onde o Cédigo de Etica Médica veda
em seu art. 93 exercer pericia médica de pacien-
te préprio, exatamente para assegurar a autono-
mia e isengdo inclispenséveis ao perito médico:
Ser perito ou auditor do proprio paciente, de pes-
soa de sua famf/ia ou de qua/quer outra com a qua/
tenha re/agﬁes capazes de inﬂuir em seu trabalho

ou de empresa em que atue ou tenha atuado **.

Pericia médica previclenciéria consiste eminen-
temente em caracterizar a presenga ou auséncia
de incapaciclacle laboral para o INSS, autarquia
que atua como seguradora compulséria da
capacidacle para o trabalho habitual. Nao sendo
uma relag&o médico—paciente com 0s pressu-

postos da confianga mitua, é nela mais prova-
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vel que as mani£estagées de distanciamento e
autoritarismo, que se identifica mesmo nas
relagc')es rnéclico-paciente propecléuticas e até

nas terapéuticas, estejam potencializaclas.

Quase todos os beneficios pagos pela previ-
déncia social brasileira sao compensadores da
incapaciclade de gerar renda como consequén-
cia de incapacidade de trabalho por idade,
materniclade, rec]us&o, cloenga ou invalidez.
Assim, o bem juridico e social segurado pela
Previdéncia ¢ a capacidacle de trabalho. Inca-
pacidade, em qualquer sentido, constitui jul-
gamento, haja vista ndo existir como conceito
per si, mas sempre relacionado a alguma habi-
lidade; e cabe ao perito verificar se o conceito
se aphca ao caso concreto que analisa, ou seja,
transcende o cliagnéstico nosolégico principa]
e leva em conta outras comorbidades , aspectos
sociais e crengas pessoais e ideolégicas do pro-
prio perito médico. A denominagéo auxilio-
a’oenga, se ndo bastassem as jé inevitdveis difi-
culdades, confunde ao insinuar que seja a
doenga e nao a incapa.ciclade, o que a Previ-

déncia Social se propde a amparar.

Por formagé’.o, inexperiéncia ou por crengas
pessoais, peritos podem ter posturas mais
legalistas ou mais sensiveis aos componentes
sociais que integram o conceito de satide ** e,
por via reflexa, o de cloenga e incapacidade.
Alguns sdo autoritarios e outros empdticos e
suas posturas pessoais podem resultar em con-

cluses médico—periciais diversas.

Drumond ' sustenta quea medicina e os médi-
cos estdo ][ortemente impregnazjos pe/o paterna-

lismo Zaene][icente de H; ipdcrates, cujo juramento
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se mantém como tradigéio na quase totalidade
das formaturas de médicos. Ha que distinguir,
também, quanclo o paternalismo resulta de
alguma relagéo médico—paciente de confianga
e entendimento, situagdo em que o médico
exerce sua autoridade em beneficio do que
acredita ser o melhor para o paciente. Quan-
do , por outro lado , 0 médico nido constréi uma
relagéo empdtica com o paciente, preocupa-se
estritamente com a doenga, exames, tecnolo-
gias e seu proprio tempo, poderé mais facil-
mente ser tomado como autoritdrio, mesmo
que beneficente. Assim, creio ser importante
clis’cinguir autoridade de autoritarismo na rela-
gao méclico-paciente beneficente e paternalis—
ta, pois se sabe que a autoridade médica ¢ fun-

damental para o sucesso terapéutico.

Segundo Margotta 53, Paracelso afirmava que
a persona/idade de um médico poa’e ter mais in-
ﬂuéncia na recuperagdo do paciente do que qua/—
quer remédio. Ismael ** escreve que existem
trés tipos de médico, os que estudaram medi-
cina, os que nasceram médicos e os que nas-
ceram médicos e tiveram a felicidade de estu-
dar medicina, pois a arte de curar transcende
o conhecimento cientifico e, por isso, prescin-
dem do equilﬂ)rio harmonioso entre o talento
do proﬁssional, sua £ormagéo eo capita”zuma-
no que emana dos que tém uma vocagao natu-
ral para curar ou amenizar o sofrimento de
seus semelhantes. A relagéo mé&ico—paciente
é construida tendo por base um acordo bilate-
ral, afirmam Snyder e Leffer 19, sendo neces-
sario que haja entendimento mituo, tanto do
perito médico quanto do periciado, sobre o
que vem a ser e a que se propde a pericia médi-

ca previclenciéria.



Consideracoes finais

Pericia méclica, aqui entendida como procedi-
mento, ato méclico—legal, encerra aspectos bas-
tante peculiares da relagéo médico-paciente, a
ponto de nao ser referida como tal, sendo pre-
fertvel a referencia relagéio perito-periciado. E
ato médico em que a relagéo tem na assimetria
de poder uma caracteristica marcante, em que
cabe ao periciaclo o papel de fornecer elemen-
tos para que a conclusio pericial seja favoravel
as suas pretensdes ao requerer um beneficio
previ(],enciério. Essa assimetria fica evidencia-
da nesta pesquisa em que nenhum dos peritos
médicos entrevistados demonstrou preocupa-
gao principal com a autonomia do periciaclo,
fixanclo—se, a maioria, em decidir de forma
justa e equanime quanto ao direito reclamado.

Parece necessério que a educagéo previdencié—

ria da populagéo, o aprimoramento permanen-
te dos peritos médicos e a compreensao gover-
namental das (liferengas entre medicina tera-
péutica e pericial levem em considerag&o o
reconhecimento e a percepgao de peculiarida—
des inevitéveis (e outras nem tanto) da relagéo
médico perito-periciado como forma de redu-
zir as tensbes préprias das relag()es interpes-
soais assimétricas. A educagao previdenciéria
alcangando toda a populag'a'.o usudria compul—
séria da previdéncia social pﬁlalica, bem como
dos médicos em geral, se apresenta como
forma de prover justiga por meio de decisdes
melhor fundamentadas e melhor compreendi-
das pelos clemanclan’ces, que garantam a apli—
cagao equanime de recursos sempre limita(].os,
devendo este principio bioético, de destacada
importancia na pericia previdenciéria, ser meta

a perseguir por toda a sociedade.
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Resumen

Aspectos de la bioética en la gestion médica de las bajas laborales

La relacion médico-paciente es guiada por la confianza mutua y, de la parte del médico, por sus
preocupaciones de beneficencia, no maleficencia, justicia y el respeto por la autonomia, presente
en proporciones variables, de acuerdo con los principios bioéticos propuestos por Beauchamp y
Childress (1979). Ciento dieciocho expertos médicos de la seguridad social brasilefia, de 20
estados de Brasil fueron encuestados usando el cuestionario a fin de ampliar la representacién
relativa de cada uno de los cuatro principios en la relacién de expertos con sus examinados. Los
resultados mostraron que los conocimientos médicos en la seguridad social, procedimiento
médico legal que tiene por objeto el reconocimiento de los derechos de seguridad social, los
expertos se preocupan poco de ser beneficientes y de ninguna manera con la autonomia de la
voluntad del demandante, el principio rector de la justicia es lo predominante.

Palabras-clave: Autonomia personal. Bioética. Vulnerabilidad. Politicas, planificacién y
administracion en salud. Relaciones médico-paciente. Autoritarismo. Médicos forenses y

examinadores.

Abstract

Bioethical aspects of the social security medical expertise

The doctor-patient relationship is guided by mutual trust and, on physician’s side, by concerns
with beneficence, non-maleficence, justice, and respect for autonomy, present in variable
proportions at each assistance, according to the principialist bioethics. Aiming at dimensioning
relative representativeness of each of the four principles in expert-investigated relationship, one
hundred and eighteen experienced social security medical experts from 20 Brazilian states were
surveyed, through questionnaire. The result showed that, in social security medical expertise, in
legal medical procedure, whose purpose is the recognition of rights to social security benefits,
experts have little concern about being beneficent and, in any way, they are not concerned with
the autonomy of the applicants’ will. The predominant concern showed by medical experts was
the correct application of legislation, while it not possible to state that guiding principle of justice
was the predominant concern.

Key words: Personal autonomy. Bioethics. Vulnerability. Health policy, planning and management.
Authoritarianism. Physician-patient relations. Coroners and medical examiners.

294  Aspectos bioéticos da pericia médica previdenciaria



Referéncias

u M W N —

10.

1.

12.

13.

14.

15.

16.

Fraraccio JAV. Medicina forense contemporanea. Buenos Aires: Dosyuna; 2006.

Nunes R. Bioética. Coimbra: Grafica de Coimbra 2; 2010. p.10.

Nunes R. Op.cit. p.11.

Nunes R. Op.cit. p.21.

Brasil. Lei n° 10.876, de 2 de junho de 2004. Cria a carreira de Pericia Médica da Previdéncia
Social, dispde sobre a remuneracdo da carreira de supervisor médico-pericial do Quadro de
Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e da outras providéncias [internet].
Brasilia: Presidéncia da Republica; 2004 [acesso 29 set. 2010]. Disponivel: http:/www.
planalto.gov.br/ccivil_ 03/ ato2004-2006/2004/lei/I10.876.htm.

Beauchamp TL, Childress JE. Principles of biomedical ethics. New York: Oxford; 1977.

The Nuremberg code. Directives for human experimentation [internet]. Washington: The
Office of Human Subjects Research of the National Institute of Health; [cited 30 May 2009].
Available: http://ohsr.od.nih.gov/guidelines/nuremberg.html.

World Medical Association. Declaration of Helsinki: ethical principles for medical research
involving human subjects [internet]. Washington: The Office of Human Subjects Research of
the National Institute of Health; [cited 30 May de 2009]. Available: http://ohsr.od.nih.gov/
guidelines/helsinki.html.

U.S.A. The National Commission for the Protection of Human Subjects of Biomedical and
Behavioral Research. The Belmont report: ethical guidelines for the protection of human
subjects of research, 1979. Washington: The Office of Human Subjects Research of the
National Institute of Health; [cited 30 May 2009]. Available: http://ohsr.od.nih.gov/guidelines/
belmont.html.

Almeida LD, Machado MC. Atitude médica e autonomia do doente vulneravel. Rev. bioét
(Impres). 2010;18(1):165-83.

Petry FB. Resenha de Beauchamp T.L. & Childress J.F. Principios de ética biomédica (42 ed.) Séo
Paulo: Edicdes Loyola; 2002. Ethic@: revista internacional de filosofia e moral. 2004;3(1):87-92.
Pellegrino ED, Thomasma D. For the patient’s good: the restoration of beneficence in medical
ethics. New York: OUP; 1988. p.58-60.

Pellegrino ED. Interview Edmund D. Pellegrino on the future of bioethics: Interview by David
C Thomasma. Camb Q Healthc Ethics.1997;6(4):373-5.

Drumond JGF. O principio da beneficéncia na responsabilidade civil do médico. Bioética.
2004;11(2):159-68.

Gerd B, Culver CM, Clouser KD. Bioethics: A systematic aproach. Nova York: Oxford University
Press; 2006.

Galvdo VF Da relacdo médico-paciente: aspectos semidticos de paixdo e persuasdo
[dissertacdo] [internet]. Sdo Paulo: USP, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciéncia Humanas;

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(1): 277 - 98

295




17.

18.

19.
20.

21

24,

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

2006 [acesso 26 Fev 2009]. Disponivel: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8139/
tde-01082007-153328/.

Hurwitz B, Richardson R. Swearing to care: the resurgence in medical oaths. BMJ.
1997;315:1671-4.

McNeill PM, Dowton SB. Declarations made by graduating medical students in Australia and
New Zealand. Med JAust. 2002;176(3):123-5.

Snyder L, Leffler JD. Ethics manual. Ann Intern Med. 2005;142 (7):560-82.

Halpern SA. Medical authority and the culture of rights. J Health Polit Policy Law. 2004;29
(4-5):835-52.

. Sponville AC. Dicionério filoséfico. Sdo Paulo: Martins Fontes; 2003.
22.
23.

Ferraz FC. A questdo da autonomia e a bioética. Bioética. 2001;9(1):73-81.

Cairus HF, Ribeiro Junior WA. Textos hipocraticos: o doente, o médico e a doenca. Rio de
Janeiro: Fiocruz; 2005.

Montejo JZ, Bernal AM, Gutiérrez JJ, Dominguez FP, Botaya RM. Gestion de las bajas laborales.
Med Clin (Barc). 2001;117(13):500-9.

Nunes R, Rego G. Prioridades na saude. Lisboa: McGraw-Hill; 2002.

Daniels N, Sabin J. Setting limits fairly. New York: Oxford University Press; 2002.

Melo MPP, Assuncao AA. Decisao pericial no ambito da previdéncia social. PHYSIS: Rev Saude
Coletiva. 2003;13(2):105-127.

Brasil. Constituicdo 1988. Constituicdo da Republica Federativa do Brasil [internet]. Brasilia:
Presidéncia da Republica; [acesso 3 out 2010]. Disponivel: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm.

Galvao MF. Pericia criminal odontolégica: ato do cirurgido dentista. In Galvdo MF. Medicina
legal [internet]. Brasilia: Coordenacédo de pds-graduacéo, Faculdade de Medicina, Universidade
de Brasilia; 1998 [acesso 18 out 2010]. Disponivel: http://www.malthus.com.br/artigos.
asp?id=145.

Costa Filho PEG, Abdalla-Filho E. Diretrizes éticas na pratica pericial criminal. Rev Bioét(Impres).
2010;18(2):421-37.

Bruno WP (Secretério de Saude e Condicdes de Trabalho do Sindicato dos Bancarios de Sao
Paulo, Osasco e Regido). Prot 0104. Carta para José Pimentel, (Ministro de Estada da
Previdéncia Social) [internet]. Sdo Paulo, 04 de julho de 2008 [acesso 18 out 2010].
Disponivel: http://www.spbancarios.com.br/download/17/documento_ministro_previdencia.
pdf.

Sitio do Servidor. “Governo esta dando nova dimensao as politicas voltadas para servidor” diz
Gaetani [internet]. 2010 [acesso 18 out 2010] abr 15. Disponivel:http://www.servidor.gov.br/
noticias/noticias10/100415 gov_esta_dando.html.

Brasil. Ministério da Previdéncia Social. Previdéncia e vocé: Pimentel fala sobre melhoria do
atendimento [internet]. Ministério da Previdéncia Social. 2008 [acesso: 18 out 2010] jul 8.

296 Aspectos bioéticos da pericia médica previdenciaria



34.

35.

36.
37.

38.

39.

40.

41.

42.

43.
44,

45.

46.

47.

48.

49,

Disponivel: http://www.previdencia.gov.br/vejaNoticia.php?id=30746.

Campos GWS. Humanizacdo na salde: um projeto em defesa da vida. Interface: Comunic
Saude Educ [internet]. 2005 [acesso 18 out 2010] mar/ago;9(17):389-406. Disponivel: http://
www.scielo.br/pdf/icse/vIn17/v9n17a16.pdf.

Brasil. Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispde sobre os planos de beneficios da
Previdéncia Social e da outras providéncias [internet]. Brasilia: Presidéncia da Republica;
[acesso 3 out. 2010]. Disponivel: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8213cons.htm.
Almeida EHR. O jaleco e a toga. O Estado de Minas. 2010 fev 15:Direito & Justica: 3.
Almeida EHR. A pericia médica previdenciaria para concessao de beneficios por incapacidades.
In: 1° Jornada de Direito Previdencidrio da Escola Superior da Magistratura Federal da
Primeira Regido; 2009; Belo Horizonte. Brasilia: Escola Superior da Magistratura Federal da
Primeira Regido; 2010. p.99-104.

Brasil. Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispde sobre as condi¢des para a promogao,
protecdo e recuperacdo da salde, a organizacdo e o funcionamento dos servicos
correspondentes e da outras providéncias [internet]. Brasilia: Presidéncia da Republica;
[acesso 29 set 2010]. Disponivel: <http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8080.htm>.
Lima BGC. Conceito de saude e doenca. In: Nocdes de epidemiologia. Pds-graduacdo em
pericia médica previdenciaria [internet]. Belo Horizonte: Pitdgoras; 2010 [acesso 3 out. 2010].
Disponivel: http://www.ead.pospitagoras.com.br/.

Corréa WL. Seguridade e previdéncia social na Constituicdo de 1988. Jus Navigandi [internet].
1999 [acesso 2 out 2010] ago;4(34). Disponivel: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.
asp?id=1431.

Santos JC. Simulagdo e dissimulacdo em clinica forense. In: Vieira DN, Quintero JA,
organizadores. Aspectos praticos da avaliagdo do dano corporal em direito civil. Coimbra:
Biblioteca Seguros; 2008. p.149.

Ismael JC. O médico e o paciente: breve histéria de uma relacdo delicada. Sdo Paulo: TA
Queiroz ; 2002.

Potter VR. Fragmented ethics and “bridge bioethics”. Hastings Cent Rep. 1999;29(1):38-40.
Salles AA. Transformagdes na relacdo médico-paciente na era da informatizacdo. Rev. bioét
(Impres). 2010;18(1):49-60.

Xavier E. O homem e a cura. Porto Alegre: Riegel; 1993.

Siqueira JE. O ensino da bioética no curso médico. Bioética. 2003;11(2):34-5.

Ribeiro MMF. Avaliacdo da atitude do estudante de medicina da UFMG a respeito da relacdo
médico-paciente ao longo do curso médico, dissertacdo de doutoramento, Belo Horizonte:
UFMG; 2006.

Haug M. Deprofessionalization: an alternative hypothesis for the future. Sociological Review
Monograph. 1973;20:195-211.

Haug M. A re-examination of the hypothesis of physician deprofessionalization. Milbank Q.

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(1): 277 - 98

297




1988;66(suppl 2):48-56.

50. Brasil. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado n°® 268/02 [internet]. Define as atividades
privativas dos médicos. Brasilia: Senado Federal; 2002 [acesso 2 out 2010]. Disponivel: http://
legis.senado.gov.br/mate-pdf/9098.pdf

51. Potter SJ, McKinaly JB. From a relationship to encounter: an examination of longitudinal and
lateral dimensions in the doctor-patient relationship. Soc Sci Med. 2005;61(2):465-79.

52. Conselho Federal de Medicina. Resolucdo CFM n° 1.931, de 24 de setembro de 2009
[internet]. Cédigo de Etica Médica. Brasilia: Conselho Federal de Medicina; [acesso 1 out
2010]. Disponivel: http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2009/1931 2009.htm.

53. Margota R. Histéria ilustrada da medicina. Sao Paulo: Manole; 1998.

Recebido: 6.10.10 Aprovado: 22.3.11 Aprovacao final: 31.3.11

Contato

Eduardo Henrique Rodrigues de Almeida - eh.almeida@gmail.com
Rua dos Otoni, 881, sala 1.401, CEP 30.150-270. Belo Horizonte/MG, Brasil.

298 Aspectos bioéticos da pericia médica previdenciaria



